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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ESTRUTURA E SEGMENTAÇÃO.  ÓRGÃOS 
REGULADORES. ENTIDADES SUPERVISO-
RAS. INSTITUIÇÕES OPERADORAS. 

 Em 30 de janeiro de 2017, o Conselho Monetário 
Nacional publicou a Resolução n° 4.553, que defi ne a 
segmentação do conjunto das instituições fi nanceiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil para fi ns de aplicação proporcional da 
regulação prudencial, assunto da Agenda BC+, dentro do 
tema “SFN Mais Efi ciente”.

Esta norma é resultado de consulta pública aberta 
pelo Banco Central em 17/11/16. O Edital de Consulta 
Pública 49/2016 tinha como objetivo enquadrar a regra 
brasileira nos padrões internacionais Comitê de Basileia 
para Supervisão Bancária (BCBS). De fato, a norma conso-
lidada procura atingir compatibilidade entre a regulação 
e o perfi l de risco, bem como o porte das instituições fi -
nanceiras. A ANBIMA participou do processo de consulta 
pública, que fi cou aberto entre a data de sua publicação 
e o dia 16/12/16.

Dentro da Resolução damos destaque:

Aos Segmentos:
São cinco segmentos (do S1 ao S5) determinados pelo 

porte, nível da atividade internacional e perfi l de risco das 
instituições.

Segmento 1 (S1): 
Bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de in-

vestimento, bancos de câmbio e caixas econômicas que:

tenham porte igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do Produto Interno Bruto (PIB); ou

exerçam atividade internacional relevante, indepen-
dentemente do porte da instituição.

Segmento 2 (S2): 

Bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de in-
vestimento, bancos de câmbio e caixas econômicas, de 
porte inferior a 10% (dez por cento) e igual ou superior a 
1% (um por cento) do PIB; e

Demais instituições de porte igual ou superior a 1% 
(um por cento) do PIB.

Segmento 3 (S3): 
Instituições de porte inferior a 1% (um por cento) e 

igual ou superior a 0,1% (um décimo por cento) do PIB.

Segmento 4 (S4): 
Instituições de porte inferior a 0,1% (um décimo por 

cento) do PIB.

Segmento 5 (S5): 
instituições de porte inferior a 0,1% (um décimo por 

cento) do PIB que utilizem metodologia facultativa sim-
plifi cada para apuração dos requerimentos mínimos de 

Patrimônio de Referência (PR), de Nível I e de Capital 
Principal, exceto bancos múltiplos, bancos comerciais, 
bancos de investimento, bancos de câmbio e caixas eco-
nômicas; e

Instituições não sujeitas a apuração de PR. 

Órgãos reguladores e entidades supervisoras:

Órgãos:
SPC,
BACEN,
CVM;
SUSEP 

As entidades supervisoras desenvolvem atividade 
complementar à realizada pelos órgãos normativos do 
SFN (Sistema Financeiro Nacional), sendo elas respon-
sáveis pela supervisão das demais instituições que inte-
gram o sistema, ou seja, as instituições operadoras.

Integram as entidades supervisoras: Banco Central do 
Brasil (BACEN), Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Supe-
rintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC).

Banco Central do Brasil

Criado em 1964, por meio da Lei n.º 4.595, e vincula-
do ao Ministério da Fazenda, o Banco Central do Brasil 
(BACEN) é considerado como o principal executor das 
políticas estabelecidas pelo CMN e, também, fi scalizador 
do SFN.

Corroborando tal afi rmação, Assaf Neto (2005, p. 84) 
diz que o BACEN é “[...] o principal poder executivo das 
políticas traçadas pelo Conselho Monetário e órgão fi s-
calizador do Sistema Financeiro Nacional”, assim como 
Toledo Filho (2006, p. 4) que afi rma que a fi nalidade do 
BACEN é “[...] cumprir e fazer cumprir as disposições que 
lhe são atribuídas pelo Conselho Monetário Nacional. 
[...]”. 

Em relação aos objetivos, Pinheiro (2001, p. 62) desta-
ca que o BACEN busca “[...] zelar pela adequada liquidez 
da economia; manter as reservas internacionais do país 
em nível satisfatório, assegurar a formação de poupança 
em níveis apropriados e garantir a estabilidade e o aper-
feiçoamento do Sistema Financeiro Nacional”.

Suas atribuições são:

[...] emitir papel-moeda e moeda metálica; executar 
os serviços do meio circulante; receber recolhimentos 
compulsórios e voluntários das instituições fi nanceiras e 
bancárias; realizar operações de redesconto e emprés-
timo às instituições fi nanceiras; regular a execução dos 
serviços de compensação de cheques e outros papéis; 
efetuar operações de compra e venda de títulos públicos 
federais; exercer o controle de crédito; exercer a fi scaliza-
ção das instituições fi nanceiras; autorizar o funcionamen-
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to das instituições fi nanceiras; estabelecer as condições 
para o exercício de quaisquer cargos de direção nas ins-
tituições fi nanceiras; vigiar a interferência de outras em-
presas nos mercados fi nanceiros e de capitais e controlar 
o fl uxo de capitais estrangeiros no país. [...] (BACEN)

Comissão de Valores Mobiliários

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) também é 
uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda e foi 
instituída pela Lei n.º 6.385, de 1976, entretanto, assumiu 
suas funções somente em 1978.

Responsável pela regulamentação, desenvolvimento, 
controle e fi scalização dos valores mobiliários do país, a 
CVM “[...] tem por fi nalidade contribuir para a criação de 
estrutura jurídica favorável à capitalização das empresas 
por meio do mercado de capitais de risco, fortalecimento 
da empresa privada nacional e defesa do acionista e in-
vestidor” (PINHEIRO, 2001, p. 60).

Toledo Filho (2006) diz que:

A fi nalidade da CVM, de acordo com a Lei nº 6.385, é 
proteger o mercado de valores mobiliários, oferecendo 
segurança aos investidores e, ao mesmo tempo, incenti-
vando a capitalização das empresas com a participação 
do público, por meio do lançamento de ações. [...] (TOLE-
DO FILHO, 2006, p. 103)

Para contextualização, é importante ressaltar que 
o mercado de valores mobiliários é representado por 
ações, debêntures, commercial papers e demais títulos 
emitidos pelas sociedades anônimas e autorizados pelo 
CMN.

Segundo BACEN, as funções da CVM são:

[...] assegurar o funcionamento efi ciente e regular dos 
mercados de bolsa e de balcão; proteger os titulares de 
valores mobiliários; evitar ou coibir modalidades de frau-
de ou manipulação no mercado; assegurar o acesso do 
público a informações sobre valores mobiliários negocia-
dos e sobre as companhias que os tenham emitido; as-
segurar a observância de práticas comerciais equitativas 
no mercado de valores mobiliários; estimular a formação 
de poupança e sua aplicação em valores mobiliários; pro-
mover a expansão e o funcionamento efi ciente e regular 
do mercado de ações e estimular as aplicações perma-
nentes em ações do capital social das companhias aber-
tas. [...] (BACEN)

Superintendência de Seguros Privados

A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) foi 
criada pelo Decreto-Lei n.º 73/66 e também se constitui 
numa autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda. Seu 
objetivo, conforme Oliveira e Pacheco (2005, p. 22), é “[...] 
controlar e fi scalizar os mercados de seguro, previdência 
complementar aberta, capitalização e resseguro”.

São atribuições da SUSEP:

[...] fi scalizar a constituição, organização, funciona-
mento e operação das Sociedades Seguradoras, de Ca-
pitalização, Entidades de Previdência Privada Aberta e 
Resseguradores, na qualidade de executora da política 
traçada pelo CNSP; atuar no sentido de proteger a capta-
ção de poupança popular que se efetua através das ope-
rações de seguro, previdência privada aberta, de capita-
lização e resseguro; zelar pela defesa dos interesses dos 
consumidores dos mercados supervisionados; promover 
o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos 
operacionais a eles vinculados; promover a estabilidade 
dos mercados sob sua jurisdição; zelar pela liquidez e 
solvência das sociedades que integram o mercado; disci-
plinar e acompanhar os investimentos daquelas entida-
des, em especial os efetuados em bens garantidores de 
provisões técnicas; cumprir e fazer cumprir as delibera-
ções do CNSP e exercer as atividades que por este forem 
delegadas; prover os serviços de Secretaria Executiva do 
CNSP. (BACEN)

Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar

Autarquia vinculada ao Ministério da Previdência So-
cial, a Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar (PREVIC) tem por objetivo fi scalizar as atividades 
das entidades fechadas de previdência Complementar, 
que são os fundos de pensão.

[...] A Previc atua como entidade de fi scalização e de 
supervisão das atividades das entidades fechadas de pre-
vidência complementar e de execução das políticas para 
o regime de previdência complementar operado pelas 
entidades fechadas de previdência complementar, ob-
servando, inclusive, as diretrizes estabelecidas pelo Con-
selho Monetário Nacional e pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar. (BACEN) 

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteu-
do/artigos/contabilidade/entidades-supervisoras-siste-
ma-fi nanceiro-nacional/43419

LEI Nº 4.595/1964. 

 LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacio-
nal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Do Sistema Financeiro Nacional

 Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e 
regulado pela presente Lei, será constituído:
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I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Del 
nº 278, de 28/02/67)
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico;
V - das demais instituições fi nanceiras públicas e pri-
vadas.

Capítulo II
Do Conselho Monetário Nacional

 Art. 2º Fica extinto o Conselho da atual Superinten-
dência da Moeda e do Crédito, e criado em substitui-
ção, o Conselho Monetário Nacional, com a fi nalidade 
de formular a política da moeda e do crédito como 
previsto nesta lei, objetivando o progresso econômico 
e social do País.
 Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional ob-
jetivará:
I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais 
necessidades da economia nacional e seu processo de 
desenvolvimento;
II - Regular o valor interno da moeda, para tanto pre-
venindo ou corrigindo os surtos infl acionários ou de-
fl acionários de origem interna ou externa, as depres-
sões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de 
fenômenos conjunturais;
III - Regular o valor externo da moeda e o equilíbrio 
no balanço de pagamento do País, tendo em vista a 
melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira;
IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições 
fi nanceiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, con-
dições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da 
economia nacional;
V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos 
instrumentos fi nanceiros, com vistas à maior efi ciên-
cia do sistema de pagamentos e de mobilização de 
recursos;
VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições fi -
nanceiras;
VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orça-
mentária, fi scal e da dívida pública, interna e externa.
  Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, se-
gundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da Re-
pública: (Redação dada pela Lei nº 6.045, de 15/05/74)      
(Vetado)
 I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as 
quais fi carão na prévia dependência de autorização 
legislativa quando se destinarem ao fi nanciamen-
to direto pelo Banco Central da República do Brasil, 
das operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos 
termos do artigo 49 desta Lei. (Vide Lei nº 8.392, de 
30.12.91)
O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar 
o Banco Central da República do Brasil a emitir, anu-
almente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios 
de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano 
anterior, para atender as exigências das atividades 
produtivas e da circulação da riqueza do País, deven-
do, porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, 

mediante Mensagem do Presidente da República, para 
as emissões que, justifi cadamente, se tornarem neces-
sárias além daquele limite.
Quando necessidades urgentes e imprevistas para o fi -
nanciamento dessas atividades o determinarem, pode 
o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões 
que se fi zerem indispensáveis, solicitando imediata-
mente, através de Mensagem do Presidente da Repú-
blica, homologação do Poder Legislativo para as emis-
sões assim realizadas:
II - Estabelecer condições para que o Banco Central 
da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado) de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 
Lei, bem como as normas reguladoras do meio circu-
lante;
III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados 
pelo Banco Central da República do Brasil, por meio 
dos quais se estimarão as necessidades globais de mo-
eda e crédito;
IV - Determinar as características gerais (Vetado) das 
cédulas e das moedas;
 V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, 
inclusive quanto a compra e venda de ouro e quais-
quer operações em Direitos Especiais de Saque e em 
moeda estrangeira; (Redação dada pelo Del nº 581, 
de 14/05/69)
VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalida-
des e as operações creditícias em todas as suas for-
mas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer 
garantias por parte das instituições fi nanceiras;
VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta 
Lei com a de investimentos do Governo Federal;
VIII - Regular a constituição, funcionamento e fi scali-
zação dos que exercerem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das penalidades pre-
vistas;
 IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de ju-
ros, descontos comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou fi -
nanceiros, inclusive os prestados pelo Banco Central 
da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas 
aos fi nanciamentos que se destinem a promover:
- recuperação e fertilização do solo;
- refl orestamento;
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;
- eletrifi cação rural;
- mecanização;
- irrigação;
- investimento indispensáveis às atividades agropecu-
árias;
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos 
que as instituições fi nanceiras poderão emprestar a 
um mesmo cliente ou grupo de empresas;
XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre 
encaixes, mobilizações e outras relações patrimoniais 
a serem observadas pelas instituições fi nanceiras;
XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatís-
tica a serem observadas pelas instituições fi nanceiras;
XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois 
anos o capital mínimo das instituições fi nanceiras pri-
vadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou fi liais;
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  XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta 
por cento) do total dos depósitos e/ou outros títulos 
contábeis das instituições fi nanceiras, seja na forma 
de subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Na-
cional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, 
seja através de recolhimento em espécie, em ambos 
os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na for-
ma e condições que o Conselho Monetário Nacional 
determinar, podendo este:  (Redação dada pelo Del nº 
1.959, de 14/09/82)
a) adotar percentagens diferentes em função; (Reda-
ção dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82)
- das regiões geo-econômicas;(Redação dada pelo Del 
nº 1.959, de 14/09/82)
- das prioridades que atribuir às aplicações;(Redação 
dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82)
- da natureza das instituições fi nanceiras;(Redação 
dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82)
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, 
desde que tenham sido reaplicados em fi nanciamen-
tos à agricultura, sob juros favorecidos e outras con-
dições fi xadas pelo Conselho Monetário Nacional.(Re-
dação dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82)(Vide art 
10, inciso III)
XV - Estabelecer para as instituições fi nanceiras públi-
cas, a dedução dos depósitos de pessoas jurídicas de 
direito público que lhes detenham o controle acioná-
rio, bem como dos das respectivas autarquias e socie-
dades de economia mista, no cálculo a que se refere o 
inciso anterior;
XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, 
até o último dia do mês subsequente, relatório e ma-
pas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios, (Vetado).
XVII - Regulamentar, fi xando limites, prazos e outras 
condições, as operações de redesconto e de emprésti-
mo, efetuadas com quaisquer instituições fi nanceiras 
públicas e privadas de natureza bancária;
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do 
Brasil o monopólio das operações de câmbio quando 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamen-
tos ou houver sérias razões para prever a iminência de 
tal situação;
XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo 
Banco Central da República do Brasil em suas transa-
ções com títulos públicos e de entidades de que parti-
cipe o Estado;
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil 
e as instituições fi nanceiras públicas federais a efetuar 
a subscrição, compra e venda de ações e outros pa-
péis emitidos ou de responsabilidade das sociedades 
de economia mista e empresas do Estado;
XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e 
dos corretores de fundos públicos;
 XXII - Estatuir normas para as operações das institui-
ções fi nanceiras públicas, para preservar sua solidez 
e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei;
XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital 
realizado e reservas livres, o limite além do qual os 
excedentes dos depósitos das instituições fi nanceiras 
serão recolhidos ao Banco Central da República do 
Brasil ou aplicados de acordo com as normas que o 

Conselho estabelecer;
XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando 
seu regimento interno no prazo máximo de trinta (30) 
dias;
XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do 
Banco Central da República do Brasil e fi xar seu qua-
dro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos 
e vantagens de seus funcionários, servidores e direto-
res, cabendo ao Presidente deste apresentar as respec-
tivas propostas; (Vide Lei nº 9.650, 27.5.1998)
 XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco 
Central da República do Brasil; (Vide Lei nº 9.069, de 
29.6.1995)
 XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do 
Banco Central do Brasil e decidir sobre seu orçamen-
to e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como 
sobre a forma e prazo de transferência de seus resul-
tados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da com-
petência do Tribunal de Contas da União. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 2.376, de 25.11.1987) (Vide 
art 10, inciso III)
XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcio-
nem no País as mesmas vedações ou restrições equi-
valentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, 
em relação a bancos brasileiros ali instalados ou que 
nelas desejem estabelecer - se;
XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução 
dos processos de empréstimos externos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimen-
to do disposto no art. 63, nº II, da Constituição Federal;
XXX - Expedir normas e regulamentação para as de-
signações e demais efeitos do art. 7º, desta lei.(Vide 
Lei nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei nº 9.069, de 
29.6.1995)
 XXXI - Baixar normas que regulem as operações de 
câmbio, inclusive swaps, fi xando limites, taxas, prazos 
e outras condições.
  XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições fi -
nanceiras e demais sociedades autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aque-
las sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 1986)
§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das 
atribuições previstas no inciso VIII deste artigo, poderá 
determinar que o Banco Central da República do Bra-
sil recuse autorização para o funcionamento de novas 
instituições fi nanceiras, em função de conveniências 
de ordem geral.
§ 2º Competirá ao Banco Central da República do 
Brasil acompanhar a execução dos orçamentos mo-
netários e relatar a matéria ao Conselho Monetário 
Nacional, apresentando as sugestões que considerar 
convenientes.
 § 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sem-
pre contra recolhimento (Vetado) de igual montante 
em cédulas.
§ 4º O Conselho Monetário nacional poderá convidar 
autoridades, pessoas ou entidades para prestar escla-
recimentos considerados necessários.
§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 6º, do art. 
49, desta lei, se o Congresso Nacional negar homolo-
gação à emissão extraordinária efetuada, as autorida-
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